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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O homeschooling tem sido uma prática 
de ensino muito debatido no âmbito político e 
jurídico, quanto à legalidade e aplicabilidade 
pelas famílias. Partindo desse pressuposto, 
este artigo tem como objetivo compreender a 
motivação de algumas famílias em oferecer a 
seus filhos o ensino domiciliar em Vitória – ES. 
Os resultados da pesquisa apontam que a prática 
do homeschooling é considerada positiva entre 
as famílias entrevistadas, por entenderem estas 
que tal modalidade de ensino propicia inúmeros 
benefícios para as crianças/adolescentes, como 
o estreitamento familiar, maior flexibilidade de 
tempo, autonomia para desenvolver as suas 
habilidades podendo assim estudar de maneira 
mais aprofundada nas áreas e conteúdos que 
mais se identificam, com isso dando-lhes a 
oportunidade de por si mesmo buscar mais 
conhecimento, não só aqueles planejados no 
currículo escolar. No que concerne à motivação 
que levam as famílias a fazerem a opção pela 
modalidade foram elencadas: produzir melhores 
resultados educacionais, preparar para a vida 

adulta; as escolas ensinam e praticam valores 
e princípios contrários aos da família; qualidade 
precária das escolas; acredita que a educação 
individualizada potencializa mais a criatividade e 
aptidões da criança.  
PALAVRAS-CHAVE: Ensino domiciliar. 
Homeschooling. Espírito Santo. Educação.

HOMESCHOOLING: CHALLENGES OF 
HOME EDUCATION IN THE CITY OF 

VITÓRIA – ES
ABSTRACT: Homeschooling has been a widely 
debated teaching practice in the political and 
legal spheres, as to legality and applicability by 
families. Based on this assumption, this research 
work aims to understand the motivation of some 
families to offer their children home education in 
Vitória - ES. The results of the research show that 
the practice of homeschooling is very positive, 
as it provides numerous benefits for children / 
adolescents, such as enabling family close-up, 
greater flexibility of time, autonomy to develop 
their skills, thus being able to study more deeply 
in the areas and contents that are most identified, 
thereby giving them the opportunity to seek 
more knowledge for themselves, not only those 
planned in the school curriculum. Regarding 
the motivation that leads families to choose the 
sport, the following were listed: producing better 
educational results, preparing for adult life; 
schools teach and practice values ​​and principles 
contrary to those of the family; poor quality of 
schools; believes that individualized education 
enhances the child’s creativity and skills.Refazer 
o abstract
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1 | 	INTRODUÇÃO
O acesso ao ensino sempre foi e continua sendo uma preocupação e reivindicação do 

cidadão, quanto à necessidade da ampliação no que concerne a escolarização obrigatória 
para todos, de forma que possa oferecer garantias como o acesso à escola, de maneira 
que dê condições para permanência e conclusão dos estudos com qualidade 

 Diversos são os fatores que têm levado as famílias a privar seus filhos do ambiente 
escolar para educá-los em casa. Entre eles pode-se citar o bullying, violência física e 
psicológica, atentado aos valores morais e religiosos dos educandos e das famílias, 
doutrinação ideológica de diversas matrizes políticas, ambiente hostil ao desenvolvimento 
cognitivo dos alunos, ausência de atendimento docente individualizado aos discentes, 
sucateamento das instituições de ensino público, descontinuação e má formação acadêmica 
dos profissionais, entre outros (MORAES, 2018; SAVIANI, 2009; BERNARDES, 2013). 

 Entretanto, é importante estar alicerçado no direito instituído pela Constituição 
Federal Brasileira (CF, 1988), sobre a educação ser um dever da família e do Estado e 
levando em consideração o que vem sendo modificado no sistema educacional, convida-
se a fazer uma profunda reflexão sobre o contexto da modalidade de ensino domiciliar. 
Para tanto, torna-se necessário que todos os envolvidos no processo educacional busquem 
conhecer de maneira mais aprofundada o que é, e como está inserindo essa nova concepção 
de ensino no Brasil, para que possa ocorrer dentro dos parâmetros legais instituídos pela 
educação, podendo assim alcançar a legalidade e consequentemente, amparando as 
famílias que já praticam e as que querem aderir essa modalidade. 

 Essa pesquisa é de natureza qualitativa, que utilizou como instrumento de coleta 
de dados a entrevista semiestruturada, que foi realizada com seis famílias residentes na 
Cidade de Vitória/ES  

 Para realização e aplicabilidade da pesquisa, utilizou-se uma amostra do universo de 
famílias do município de Vitória – ES, que são praticantes da educação domiciliar. Salienta-
se que a escolha da amostra e quantidade, teve o auxílio e indicação da Associação Nacional 
de Educação Domiciliar (ANED). Para a coleta dos dados, o instrumento metodológico 
utilizado foi o questionário com 26 (vinte e seis) perguntas fechadas e abertas, o qual aplicou 
junto a 06 (seis) famílias selecionadas pela ANED, ao longo do processo da pesquisa, os 
mesmos foram respondidos conjuntamente pelos pais e filhos. Em todos os seis casos, os 
mesmos responderam os itens indagados no questionário. 

 Ressalta-se que para a coleta dos dados, o processo teve início em agosto de 2019, 
quando manteve-se o contato com a ANED e a aplicação do questionário junto às famílias 
ocorreu no período de 15 a 23 de março de 2020. Nas questões suscitadas e aplicadas, 
escolhe-se o termo em inglês que se refere à educação domiciliar para se referir à prática 
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ao que se conveniou chamar de homeschooling. 
 Neste estudo, as famílias entrevistadas não tiveram divulgados seus nomes. 

Portanto, foram utilizadas siglas com as iniciais dos indivíduos na apresentação dos 
resultados.

2 | 	ENSINO DOMICILIAR: UMA BREVE ANÁLISE DA REALIDADE NO BRASIL
 Ao adentrarmos sobre o Ensino Domiciliar, torna-se necessário que seja feito 

um resgate dessa modalidade nos demais países onde existe a legalização para a 
aplicabilidade, para depois falarmos no Brasil. 

 Em estudo realizado por Andrade (2017) chama a atenção quanto ao tratamento 
na comunidade belga praticante da língua holandesa, naquele país, a Constituição Federal 
preceitua que os pais têm o direito de proporcionar a educação domiciliar a seus filhos, 
porém esses precisam cientificar as autoridades federais a sua opção. Nessa mesma 
comunidade, onde a predominância é a língua francesa, também tem seus direitos garantidos 
no sentido da prática do ensino. Entretanto, além da fiscalização já mencionada, as regras 
são diferenciadas e mais restritivas, onde caso os pais sejam avaliados negativamente, 
a criança deve ser matriculada numa escola regular. Quanto à avaliação nacional, 
obrigatoriamente os alunos entre 12 e 14 anos são submetidos a exames escolares.

 Na Espanha, o direito à Educação domiciliar é inviolável. Segundo a Constituição, 
Artigo 27 e incisos, além de resguardar o direito à educação, também mantém o 
desenvolvimento da personalidade individual da criança além de evidenciar a formação 
religiosa de acordo com os credos familiares.

 Ainda alicerçado no estudo realizado por Andrade (2017) ao mencionar sobre os 
países europeus, na Dinamarca, os pais devem comunicar ao governo sobre a decisão 
do tipo de educação que dará aos seus filhos. Em caso de Educação Domiciliar, há uma 
inspeção pública de 3 em 3 meses para verificar a qualidade do ensino. 

 Complementa Andrade (2017) afirmando que Finlândia, o currículo nacional deve 
ser seguido pelos pais. Há avaliações anuais e multas para os pais que não oferecerem 
educação de qualidade aos seus filhos. Realidade essa que vem mostrar que também a 
modalidade de ensino praticada, quando não atende de maneira positiva, os responsáveis 
acabam perdendo o direito de dar continuidade.

 Na França os alunos são avaliados somente na adolescência. Complementa ainda 
Andrade (2017) afirmando que na França, como exemplo a ser citado, a legislação é bem 
clara e específica, exigindo-se que o currículo oferecido pelo ensino domiciliar seja amplo, 
ofertando-se uma gama de conteúdos, incluindo-se aí disciplinas como: francês (a língua 
materna), matemática, ao menos uma língua estrangeira (de preferência o inglês), artes e 
educação esportiva. 

 Durante o transcorrer da História brasileira, foi se constituindo uma escola dual onde 
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os segmentos sociais mais privilegiados economicamente conseguiam e conseguem mais 
facilmente avançar nos diferentes níveis de escolarização, diferentemente do que ocorria e 
ocorre com menos favorecidos economicamente. Os mais endinheirados chegarão ao nível 
de ensino que os preparar para os postos de comando do país, os mais pobres quando 
muito se formaram em cursos técnicos, para se transformarem em operários. 

 Desde os tempos coloniais, nem todos tinham acesso a escolarização e as camadas 
mais empobrecidas quando tinham o acesso não passavam do nível elementar. Não 
podemos perder de vista que durante todo o período colonial e grande parte do período 
imperial, mulheres e escravos estiveram alijados do processo de escolarização o que nos 
permite afirmar que a maioria da população não tinha sequer a chance de ter acesso a 
escolarização.

 De Salvador a obra jesuítica estendeu-se para o sul e, em 1570, vinte e um anos 
após a chegada, já era composta por cinco escolas de instrução elementar (Porto Seguro, 
Ilhéus, São Vicente, Espírito Santo e São Paulo de Piratininga) e três colégios (Rio de 
Janeiro, Pernambuco e Bahia).

 Partindo o foco para a Educação Domiciliar no Brasil, essa prática não é 
expressamente regulamentada, não existindo uma legislação específica que a torne legal, 
muito menos uma legislação que a proíba, mas a modalidade do ensino doméstico existe, 
e, vem se tornando uma prática crescente entre as famílias brasileiras. Porém, muitas 
famílias educadoras sofrem todo tipo de pressão de poder do Estado, que vem restringir as 
formas de acesso à educação, tal como ocorreu com as primeiras famílias praticantes do 
ensino domiciliar no Brasil, e, por conseguinte no estado do Espírito Santo. 

 Sendo assim, entende-se que o Estado tem as condições necessárias para chancelar 
essa modalidade de ensino, havendo com isso condições de se fazer levantamentos 
oficiais acerca do número de famílias que praticam Educação Domiciliar garantindo, assim, 
a possibilidade de interação e a troca de conhecimento entre as famílias educadoras, a 
comunidade escolar e a sociedade de forma geral. 

 Ao adentrar sobre o tema de avaliação no método da educação domiciliar, existem as 
Associações que atuam em prol desse fim. Sobre tal situação Barbosa (2013) ressalta que 
nos países onde esse método já é legalizado, as Associações ofertam o apoio pedagógico 
às famílias, como também espaços voltados a socialização das crianças e adolescentes. 

 Como viu-se em Illich (1985), existe algo messiânico na visão de escola atual, 
um caminho pelo qual a educação domiciliar não está propensa a trilhar, pois se oferece 
como uma alternativa a quebra desse ciclo, ao ser apresentada como um método na qual 
a criança não frequenta uma instituição escolar, sendo educada preferencialmente pelos 
pais. Porém, de acordo com o contexto, pode vir a receber auxílio externo, como o de 
tutores particulares (professores) para disciplinas nas quais os pais se veem incapacitados 
de ensinar ou matricular os seus filhos em atividades externas, como cursos de línguas 
estrangeiras, cursos de esporte como aulas de natação e aulas de música, por exemplo.
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 Segundo Moraes (2019), quando se trata da educação domiciliar entre as 
prioridades do governo, essa tem enfrentado opiniões divergentes, em que alguns setores 
da sociedade acabam pressionando para que haja uma efetiva resposta, outros entendem 
que a prática do método será prejudicial para a educação. 

 Justamente por esses motivos, leis estaduais e municipais podem ser o caminho e 
a solução para agraciar ao menos em parte, conceder as famílias educadoras brasileiras 
e capixabas, alguma segurança jurídica, como inclusive já aconteceu em Vitória, Espírito 
Santo. A vida é mais, muito mais dinâmica do que o direito, especialmente quando se 
imagina que direitos dependem de lei, como é o caso da mentalidade positivista que, 
infelizmente, ainda predomina em nosso país. 

 Assim, pode concluir com base na mencionada decisão que desde 2016, já existe 
entendimento da não afronta às normas constitucionais e infraconstitucionais quanto 
à aprendizagem utilizando a metodologia homeschooling. Modalidade essa que até a 
presente data não se tem a devida regulamentação no país, que possa dar garantia a 
parcela da população brasileira que a utiliza, proporcionando assim uma educação de 
forma diferenciada da escolarizada. 

3 | 	APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
 Das seis famílias participantes, apenas uma pediu o anonimato, contudo, prefere-

se identificar todas as famílias por meio de códigos. Todos são brasileiros, residentes no 
município de Vitória, estado do Espírito Santo. Todas as famílias envolvidas na pesquisa 
têm, ao menos um membro que fala ao menos mais de um idioma. Nesse sentido, confirma-
se um aspecto abrangido pelo pesquisador: grande parte dos pais-educadores permite ou 
induzem os filhos a estudarem outras línguas e a fazerem cursos de idiomas (sobretudo o 
Inglês e o Espanhol) com o intuito de aprimorarem os conhecimentos, principalmente nos 
idiomas mais pronunciados no mundo.  

 Ao analisar, percebeu-se que os respondentes se encontram na faixa etária de 
35 a 44 anos. Quanto à profissão dos pais educadores corresponde a um alto grau de 
conhecimento e formação, uma vez que 83,3% dos entrevistados têm uma graduação no 
ensino superior e 16,7% tem formação Strictu Senso, mestrado. Sobre esta, nota-se uma 
diversidade das formações profissionais, ou seja, na variedade de cursos. Ressalta-se que, 
todos os respondentes conseguiram alcançar uma formação profissional superior.

 Dentre as seis famílias entrevistadas, todas se declararam cristãs. Entre os 
entrevistados foi perguntado você professa alguma crença religiosa de cunho cristã? 100% 
mencionaram que sim. E, ao indagar sobre a sua religião, as respostas foram diversificadas 
com relação ao segmento religioso cristão, sendo que 66,7% são protestantes e 33,3% são 
católicos. Essa constatação vem de encontro com o que Vieira (2012) menciona em seu 
estudo, sobre a fé religiosa dos pais, que são um dos fatores que influenciam na escolha da 
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modalidade de ensino, onde alegam o direito natural ou divino de educar os filhos.
 Outra questão abordada foi a renda familiar, para se fazer um enquadramento em 

termos econômicos, e eventualmente identificar um padrão e classe sociais naqueles que 
optarem pela prática da Educação Domiciliar (Homeschooling). Com base nas respostas 
foi possível constatar que 66,6% das famílias tem uma renda familiar compreendida entre 
2 (dois) a 5 (cinco) salários mínimos, 16,7% entre 5 (cinco) a 20 (vinte) salários mínimos e 
16,7% até 2 (dois) salários mínimos. Resultados esses que deixa evidenciado que não há 
uma determinada elite econômica que prática essa modalidade de ensino. 

 Quando perguntado qual o responsável pelo acompanhamento dos estudos, 50% 
das famílias responderam que ser o pai e mãe, porém com a proeminência da mãe e 50% 
afirmaram ser pai e mãe com proeminência de ambos. Resultados esses que mostram 
que todas as famílias estão intrinsicamente envolvidas em tudo que ocorre no decorrer 
do processo de ensinamento de seus filhos. Outro fator positivo e importante é o grau de 
escolaridade dos responsáveis, 100% tem o ensino superior. 

 Ao abordar as famílias pesquisadas sobre quantas horas são dedicadas aos estudos 
em casa com seus filhos, 83,3% responderam ser de 06 a 09 horas diárias, apenas 16,7% 
afirmam dedicar 06 diárias. Mostram assim o grau de comprometimento que essas famílias 
exercem em prol da educação e ensinamento de seus filhos. Mostrando assim que as 
famílias estão cumprindo além do que determina a LDB em seu art. 24, “I - a carga horária 
mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, [...].”

 As famílias entrevistadas deixam evidenciadas as razões pelas quais optaram pela 
modalidade do ensino domiciliar, dentre essas 100% destacam que estão convencidos de 
que a modalidade produz melhores resultados educacionais e prepara para a vida adulta. 
83,3% responderam que as escolas ensinam e praticam valores e princípios contrários 
aos da família. Enquanto que 50% disseram ser a qualidade precária das escolas. Já 
para 33,3% das famílias acreditam que a educação individualizada potencializa mais a 
criatividade e aptidões da criança.  E por fim, deficiência física e mental da criança; os filhos 
não se adaptaram à escola, foi respondido por 16,7% famílias cada razão.

 Ao analisar os dados concernentes as razões, pode-se constatar a que a crença 
nos benefícios da educação domiciliar é um dos fatores decisivos na opção das famílias 
que escolhem essa modalidade de educação para seus filhos. Além, de destacarem pontos 
como a precariedade das escolas, a deficiência física e mental da criança e a não adaptação 
à escola. Os dados corroboram com o que foi constatado por Vieira (2012), em um estudo 
realizado que teve como tema: Escola? Não, obrigado: um retrato da homeschooling no 
Brasil, em que mostra a realidade brasileira destacando algumas dessas razões como: 
Entendimento de que o ensino formal oferecido na escola não estava sendo útil; Tratar 
no contexto escolar doutrinação secular ou mesmo socialista; a desarmonia dos valores 
transmitidos no ensino; Relatos de agressões físicas passadas pelos filhos; O assédio 
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sexual e também de drogas no ambiente escolar; Acreditar que o ensino que o ensino 
convencional em grande parte prejudica o desenvolvimento da criança 

 Ao abordar as famílias (pais) quanto ao material didático utilizado, foi possível 
contatar que, apesar de existir uma gama de materiais, porém os que predominam 
são aqueles que cumprem o propósito dirigido especial a educação domiciliar. Foram 
destacados materiais didáticos montados pelos próprios pais, ou montados por empresas 
especializadas nessa modalidade de ensino que, inclusive montam currículos de estudo 
para essas famílias, com a finalidade de ajudarem no processo de ensino-aprendizagem. 

 Ao analisar os resultados foi possível constatar que fica evidenciado que não existe 
uma metodologia específica utilizada pelas famílias, as mesmas acabam se organizando 
conforme as reais necessidades no decorrer dos estudos. Barbosa (2013) relata no que 
tange a metodologia utilizada pelos pais que praticam o homeschooling, que esses exercem 
o direito de escolha dentre aos inúmeros métodos, buscando assim o que melhor se adapta 
para uma aprendizagem de qualidade por parte da criança. 

 Ao perguntar as famílias o número de filhos que são educados pela modalidade 
“homeschooling”, constatar que em 04 (quatro) famílias esse quantitativo é de duas 
crianças/adolescentes; 01 (uma) família tem apenas uma criança, noutra tem 03 (três) 
filhos. Sendo que a idade pela qual cada criança/adolescente iniciou os estudos na 
modalidade da educação domiciliar e em que série parou de frequentar a escola, varia de 
família para família. 

 A primeira família relata que a filha adolescente iniciou os estudos no homeschooling 
aos 14 anos. Atualmente com 21 anos, cursando pedagogia. Já o irmão mais novo, iniciou 
o ensino domiciliar aos 8 anos e hoje está com 11 anos. Nesse caso, ambos frequentaram 
escolas anteriormente. Já a segunda família afirma que, a filha mais velha, em idade de 
6 anos, nunca frequentou escolas e, é educada em casa desde de sempre. A filha mais 
nova tem apenas 1 ano, e também, pela lógica dos pais, será educada em casa. A terceira 
família diz que o filho mais velho, em idade de 7 anos também nunca frequentou escola e, 
é educado em casa desde a tenra idade, a irmã mais nova tem apenas 2 anos e, também 
é ensinada no homeschooling. A quarta família tem três crianças de idade e sexo diferente, 
sendo um menino e duas meninas; o filho mais velho tem idade de 12 anos, sendo ensinado 
em casa desde os 10, a filha do meio tem 10 anos, é educada em casa desde os 8 anos, a 
filha mais nova tem 4 anos, sendo ensinada desde a tenra idade. 

 A quinta família entrevistada, relata ter três crianças em idades diferentes, sendo a 
filha mais velha com 11 anos, a segunda filha com 3 anos e 9 meses, e o filho mais novo 1 
ano. A filha mais velha, com 11 anos, nunca frequentou escola regular, sendo educada em 
casa desde sempre. As outras duas crianças mais novas também serão educadas em casa. 
E por fim a sexta família afirma ter duas, sendo uma de 4 anos que já está no processo de 
educação domiciliar a algum tempo e outro de apenas 8 meses está na fase inicial. 
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3.1	 Quanto à prática do ensino domiciliar e socialização
 No que concerne à prática do homeschooling juntamente com outras famílias, ao 

serem perguntados 100% responderam que sim, inclusive relatam que, existe uma relação 
muito profícua entre elas, que realizam essa modalidade de educação. A socialização 
é propiciada por grupos de pais educadores, onde existem trocas de experiências na 
educação, realizam passeios culturais como bibliotecas, museus, igrejas, feiras de ciência; 
em 2019, foi realizada a 1ª Feira de Ciências das Famílias Educadoras do Município de 
Vitória - ES., onde várias crianças educadas em casa se reuniram para mostrar seus 
trabalhos. Analisando os resultados pode-se observar a ocorrência da socialização, ponto 
esse bastante discutido e criticado, quando trata do homeschooling. 

 Quando perguntado sobre as dificuldades encontradas no processo do ensino 
domiciliar, 100% das famílias entrevistadas relataram que, a única dificuldade encontrada 
por elas é a incompreensão por parte do poder judiciário e dos órgãos de proteção e 
garantia aos direitos da criança e do adolescente, como o Ministério Público e o Conselho 
Tutelar, além da pouca informação sobre o tema. Resultado esse que vem confirmar o que 
menciona Moraes (2019, p. 1), quando relata que o governo tem se preocupado com essa 
realidade do nosso país, uma vez que já existem cerca de 5.000 mil famílias que optaram 
por educar seus filhos em casa. Partindo dessa constatação o governo estima que o 
interesse em adotar esse método seja de 30 mil famílias, por essa razão “a regulamentação 
da educação domiciliar está entre as metas prioritárias do governo [...]”, sendo um assunto 
muito discutido nos ministérios responsáveis.

 Ao analisar os pontos positivos evidenciados pelas famílias entrevistadas, é 
perceptível como é visualizado por essas famílias, o diferencial proporcionado pela 
homeschooling, no que se refere à formação do educando, em toda a sua plenitude no que 
tange à aprendizagem para a formação humana e intelectual, de modo a potencializar por 
meio da educação transformadora e assim tornar um cidadão em sua completude.

3.2	 Quanto a avaliação
 Ao perguntar se o filho já participou de algumas avaliações escolares, para verificação 

dos conhecimentos adquiridos pelo ensino domiciliar 100% das famílias entrevistadas, 
responderam que sim, tendo excelente aproveitamento. Em uma das famílias foi destacado 
que um dos filhos passou por avaliação para verificação dos conhecimentos adquiridos com 
os estudos em casa. Nesse caso em específico, a filha aos 17 anos, que realizou o exame 
do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
sendo aprovada na primeira etapa da prova com níveis altamente satisfatórios. A jovem, 
agora com 21 anos, está cursando a licenciatura em pedagogia na modalidade de Ensino 
à Distância (EAD) pelo Centro Universitário de Maringá (UNICESUMAR). Ao analisar o 
que foi relatado pelas famílias, nos leva a uma confirmação do que é mencionado por 
Souza (2019) quando diz que as exigências contidas na BNCC, direciona que o ensino 
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domiciliar deve seguir as mesmas que norteia o plano pedagógico das escolas de ensino 
regular. No que concerne à avaliação, deverá ocorrer periodicamente, por meio de prova 
aplicada a cada ciclo através de uma instituição de ensino, que precisará ser previamente 
determinada por órgão responsável.

 Quanto à nota avaliativa que daria ao homeschooling, ao serem questionados, foram 
unânimes em responder que avaliam a Educação Domiciliar com nota 10, considerando ser 
uma modalidade de educação extremamente positiva. Ficando assim evidenciado o grau 
de confiança das famílias na modalidade de ensino utilizada. Diante dessa concepção de 
confiança, ao perguntar qual a nota que daria para seu filho no quesito conhecimento e 
aprendizagem, as famílias entrevistas 100% responderam que daria uma nota dez. 

3.3	 Percepção das crianças/adolescentes 
 Ao dialogar com as crianças/adolescentes educados em casa, e fazer as seguintes 

perguntas: você gosta de estudar em casa? Por quê? Obteve-se as respostas demonstradas 
no Quadro 3. Vale ressaltar que apesar das famílias terem mais de um filho, os educandos 
respondentes foram aqueles com idade propícia para entender o que se estava buscando 
com as perguntas e consequentemente responde-las, ou seja, apenas 07 (sete) crianças/
adolescentes.

 Ao analisar os dados, foi possível constatar que das crianças respondentes, em 
sua totalidade responderam que gostam de estudar em casa, ao explanar o porquê, 
deixaram bastante explicito a felicidade de poder estar junto aos seus pais e ainda ter maior 
flexibilidade do horário, como também a possibilidade de estudar as matérias que mais se 
identificam. Sobre o que mais gostam de fazer, todos expressaram a sua satisfação, uma 
vez que com a educação domiciliar são oportunizados além do ensino e aprendizagem 
de qualidade, fazer algo que vem enriquecer o seu conhecimento e ainda propiciar mais 
momentos de lazer.   

 Ao perguntar as crianças/adolescentes sobre o que acham mais difícil estudar em 
casa, todos que tinham a capacidade de entender a pergunta responderam que não veem 
nenhum ponto que possam destacar ser dificultado por estudar em casa, pelo contrário, 
só existem benefícios, principalmente por estar diretamente com a família em todos os 
momentos. 

 Analisando os dados no contexto geral pode-se concluir que das 06 (seis) famílias 
entrevistadas, a percepção quanto à prática do homeschooling é bastante positiva, 
pois essa modalidade propicia inúmeros benefícios para seus filhos, como possibilitar o 
estreitamento familiar, maior flexibilidade de tempo, autonomia para desenvolver as suas 
habilidades podendo assim estudar de maneira mais aprofundada nas áreas e conteúdos 
que mais se identificam, com isso dando-lhes a oportunidade de por si mesmo buscar mais 
conhecimento, não só aqueles planejados no currículo escolar. 

 Como a secretaria de educação de Vitória lida com a questão do ensino domiciliar, 
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você poderia entrevistar alguém de lá. A ANED não pode te dar informações sobre 
essas famílias que se utilizam do ensino domiciliar em Vitória. Aonde moram, nível sócio 
econômico, perfil dessas famílias? 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A pesquisa desenvolvida buscou compreender a motivação de algumas famílias em 

oferecer a seus filhos o ensino domiciliar. Para isso, foram escolhidas famílias no município 
de Vitória - ES., praticantes da modalidade homeschooling.  

 Por meio da pesquisa foi possível constatar os melhores caminhos de maneira 
organizada, considerando que a homeschooling é uma modalidade ainda bastante 
desconhecida e pouco discutida no contexto da educação pela sociedade. 

 A pesquisa possibilitou compreender de maneira mais aprofundada os diversos 
conceitos de liberdade, de cidadania e educação sob a ótica do ensino domiciliar. Levando 
em consideração os dados e informações mencionados pelas famílias praticantes, em que 
relatam inúmeros benefícios que a homeschooling tem proporcionado desde a liberdade de 
escolha da modalidade para aplicabilidade com seus filhos.   

 Quanto à ocorrência do ensino domiciliar com as famílias, a pesquisa possibilitou 
constatar que esse ocorre de maneira responsável, onde a preocupação dos pais baseia-
se em proporcionar a seus filhos uma educação sempre de qualidade, buscando tudo que 
há de melhor para dinamizar, em todos os sentidos, durante todo o processo de ensino e 
aprendizagem das crianças/adolescentes.

 No quesito avaliação observa-se que não existe obstáculo, uma vez que a qualidade 
do aprendizado em âmbito domiciliar é avaliada por um inspetor devidamente autorizado 
pelas autoridades competentes. Entretanto, essa deve respeitar a liberdade pedagógica 
escolhida pelas famílias. No Brasil o processo de avaliação é apoiado e acompanhamento 
pela Associação Nacional de Ensino Domiciliar (ANED). Tratando de adolescentes a 
avaliação ocorre pelo Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA), todas as famílias afirmaram que as avaliações perpassadas por seus 
filhos, tiveram excelente aproveitamento. 

 Com os resultados alcançados vê-se importância e necessidade em propor como 
produto final um Colóquio com o tema “Homeschooling: o ensino domiciliar em Vitória-ES”, 
na Faculdade Vale do Cricaré (FVC), o qual será explanado por duas mães educadoras, 
tendo como objetivo apresentar as experiências sobre o ensino domiciliar para estudantes 
e profissionais da área da educação.

 A respeito da homeschooling, entende-se que a pesquisa não esgota, mas sim 
abre um leque para novos estudos sobre o ensino domiciliar, retratando na percepção 
dos estudantes e concludentes da modalidade, como são vistos e a sua aceitabilidade no 
mercado de trabalho. Com isso podendo contribuir com mais informações sobre o assunto 
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para a sociedade científica.
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